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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  INTRODUÇÃO




  A toda hora rola uma história


  que é preciso estar atento.


  Paulinho da Viola, “Rumo dos ventos”




  Ensinar história no século XXI: o que muda a partir de agora e o que permanece dos fazeres de antes?




  A chegada de um novo século não produz, automaticamente, alterações nas atividades humanas. Serve, entretanto, como referência simbólica para que se façam balanços sobre diferentes áreas, pensando em seu estado atual e nas tendências que se configuram para sua existência. É nesse sentido que falaremos sobre o ensino de história no século XXI, pensando sobre novas necessidades e possibilidades de conhecimento, sem perder de vista o que se conquistou na área ao longo das últimas décadas e merece ser preservado. Esse conjunto abriga propostas diversificadas e, por vezes, divergentes, que exigem o exercício da escolha por professores e alunos. Não se trata, portanto, de um elenco indiferente ao teor dos vários encaminhamentos.




  O ensino de história foi largamente discutido no Brasil no contexto de críticas à política educacional da ditadura civil e militar (1964/1985), o que incluía refletir sobre o estado do conhecimento histórico e do debate pedagógico, bem como combater a disciplina “estudos sociais” (mistura confusa de história, geografia, organização social e política do Brasil e educação moral e cívica, sob o signo da ideologia), defendida por outros profissionais de história e geografia, responsáveis por sua implantação em diferentes estados e pela elaboração de livros didáticos amplamente difundidos.




  Tais debates sofreram inflexões profundas com o fim daquela experiência política, o que não significa ausência de problemas políticos e sociais a serem considerados nesses campos de ensino desde então, juntamente com questões educacionais mais amplas e os novos horizontes da pesquisa histórica.




  Uma tendência que se fortaleceu, a partir daquela mudança, foi o crescimento da presença empresarial (editoras e escolas privadas) na cena do debate sobre o assunto, com o simultâneo recuo de sindicatos e outras entidades associativas, situação ligada à fadiga do debate político que marcou a passagem do século XX para o seguinte. Ao mesmo tempo, começou-se a valorizar cada vez mais a cultura escolar, quer dizer, o conjunto de saberes elaborado ao redor da própria prática do ensino. Essa é uma conquista importante, porque lembra que ensinar não é apenas repetir conquistas eruditas elaboradas noutros espaços (universidades, museus etc.). É preciso cuidado, todavia, para não se cair no extremo oposto: supor que a cultura escolar seja um fenômeno isolado, de natureza quase “étnica”, como um sistema de mitos, uma língua ou as relações de parentesco nas sociedades tribais. A cultura escolar, dotada de especificidades, mantém laços permanentes com outros espaços culturais, desde a formação dos professores (universidade), passando pela produção erudita com que esses profissionais tiveram e continuam a ter contato (artigos, livros) e pela divulgação de saberes (livros didáticos, cursos, exposições, simpósios) elaborados naqueles mesmos espaços.




  O presente volume procura dar conta do estado atual de tais discussões, pensando-as em sua multiplicidade. Não pressupomos um ensino único nem um conhecimento histórico exclusivo. Muitas problematizações são elaboradas sobre ensino e história por diferentes profissionais e em diferentes instituições, procurando responder aos impasses do campo de nossa análise. Queremos dar conta de algumas dessas respostas, colocando-as em confronto, tendo em vista a elaboração de novas reflexões sobre o tema e a definição pelo professor de seus próprios projetos. O confronto não visa eliminar nenhuma concepção de ensino ou de história: as diferenças próprias a um campo de conhecimento fertilizam o nascimento de novos saberes.




  Este livro pretende evocar novos e velhos temas e problemáticas, percursos e documentos, sugestões curriculares e espaços de pesquisa em história. Programas de pós-graduação, políticas públicas, propostas empresariais, movimentos sociais e experiências práticas de ensino e pesquisa que se referem ao nosso campo de trabalho não são agentes mágicos. Sempre nos referiremos aos seres humanos concretos, que pensam, agem, transformam, mantêm, acertam, erram... como nós!




  Pensar criticamente sobre a multiplicidade das abordagens teóricas, técnicas e políticas dedicadas ao ensino de história, portanto, é uma de nossas principais metas. O conflito entre interpretações será encarado como uma riqueza do debate própria ao espaço público, oposta ao “vale-tudo” e ao “vale somente uma coisa”, autocentrados, que encaramos como esvaziamentos da reflexão.




  Os capítulos que compõem este volume são:


  





  1.“Entre a formação básica e a pesquisa acadêmica” – Reflete a respeito da formação do profissional de história e de seu trabalho com a escola básica, fundamental e média, relacionando-o às atividades acadêmicas (graduação e pós-graduação) de ensino e pesquisa, defendendo a legitimidade de horizontes de pesquisa em diferentes graus de ensino e aprendizagem.




  2.“Tudo é história: O que ensinar no mundo multicultural?” – Debate critérios organizativos de currículos em relação a um conhecimento histórico que, ao menos desde meados do século XX – para não falar dos pioneiros do século XIX e do início do século seguinte –, assumiu todas as atividades humanas como dignas de atenção analítica. Defende, nesse universo infinito, a necessidade de priorizar alguns temas, agentes e materiais, de acordo com o projeto de conhecimento, ensino e aprendizagem que for definido pelo professor, em diálogo com alunos, pais, comunidade etc.




  3.“Materialidades da experiência e materiais de ensino e aprendizagem” – Analisa a problemática da cultura material (pensar a história com base em corpos humanos e objetos de uso material cotidiano) como referência de estudo (documentação) e também como suporte do aprendizado (produção de textos, reflexão sobre textos, painéis, vídeos, discos, objetos tridimensionais, ambientes etc.), no contexto do ensino e da aprendizagem de história. Destaca a importância do museu nesse universo de saber.




  4.“Imaginários e representações no ensino de história” – Estuda os imaginários e as representações na condição de experiências sociais, dotadas de densidade própria, que não se opõem ao real, uma vez que existem socialmente como práticas humanas muito ativas. Enfatiza o peso de fabulações, mitos e ficções nas relações sociais. Comenta o documentário cinematográfico Cabra marcado para morrer, de Eduardo Coutinho, e o poema “Morte e vida severina”, de João Cabral de Mello Neto, como exemplos dessas potencialidades de imaginários e representações no ensino de história.




  5.“A sala de aula e o espaço virtual” – Discute como a presença dos computadores pessoais e o acesso ampliado à internet no cotidiano de crescentes parcelas da população, na escola e fora dela, modificaram o processo de ensino e aprendizagem, sem que isso significasse perda de importância para a sala de aula e para o convívio entre alunos e professores, utilizando exemplos específicos de história.




  6.As “Conclusões e perspectivas” fazem um balanço geral desse percurso, procurando lançar pontes para outros debates.


  





  Este livro se encara como um instrumento de trabalho e uma referência para discussão, dentre outros instrumentos e referências, e não como resposta final. Ou, para citar uma canção de 1971: “I’m part of the problem, I’m not the solution”, quer dizer, “sou parte do problema, não sou a solução” (Gilberto Gil e Jorge Mautner, Crazy pop rock, faixa 8, na versão em CD).




  Também queremos encontrar soluções, mas elas serão definidas em cada situação específica de ensino, aprendizagem e pesquisa, por vocês, por nós, por todos os interessados na história como campo de trabalho e pensamento. E em diálogo, porque ninguém só ensina aos outros nem aprende sozinho, como já lembrava Paulo Freire em Pedagogia do oprimido (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1970).




  Ensinar história no século XXI espera contribuir para essas buscas.




  1


  ENTRE A FORMAÇÃO BÁSICA E A PESQUISA ACADÊMICA




  Mestre não é quem ensina, mas quem de repente aprende. Por que é que todos não se reúnem, para sofrer e vencer juntos, de uma vez?


  Guimarães Rosa, Grande sertão: Veredas




  Como provoca Guimarães Rosa, acreditamos que, para vencer juntos, devemos nos reunir, pensar, dialogar, aprender juntos. O objetivo deste texto é refletir a respeito da formação do profissional de história e de seu trabalho na educação básica, no ensino fundamental e médio, relacionando-os às atividades acadêmicas (graduação e pós-graduação) de ensino e pesquisa, e defender a legitimidade de horizontes de pesquisa em diferentes níveis de ensino e aprendizagem.




  Segundo Bhabha (2005, p. 19):




  Nossa existência hoje é marcada por uma tenebrosa sensação de sobrevivência, de viver nas fronteiras do “presente”. (...) Encontramo-nos no momento de trânsito em que espaço e tempo se cruzam para produzir figuras complexas de diferença e identidade, passado e presente, interior e exterior, inclusão e exclusão.




  Compartilhamos com o autor a noção de que vivemos a emergência de interstícios, sobreposições, deslocamentos, e daí a questão: “Como se formam sujeitos nos ‘entre-lugares’, nos excedentes das partes da diferença?” (ibid., p. 20).




  Assim, ao defendermos no ensino de história – reconhecidamente um lugar de fronteira – a relação ensino-pesquisa, não estamos pensando apenas na pesquisa sobre e na formação docente, mas, sobretudo, nas relações entre a formação e a pesquisa. A nossa opção é caminhar na interseção, dialogando com os dois campos: história e educação. A formação será discutida, aqui, intimamente relacionada ao conceito de profissionalização, que envolve, dentre outros aspectos: condições de trabalho, carreira regulamentada e formação. Pretendemos refletir sobre o tema formação, focalizando algumas dimensões e alguns lugares do problema: as lutas do movimento docente e as relações entre formação, profissionalização e pesquisa como constitutivos da identidade do professor de história. Logo, inspirados em Bhabha, ousaremos pensar a formação docente nos “entre-lugares”, articulando passado e presente, nas fronteiras da experiência com o ensino e a pesquisa.




  “Educador = Trabalhador”: Uma história de lutas e mudanças


  






  Para iniciar nossa reflexão, voltaremos ao passado, recuperando um texto de 1980, um registro histórico das lutas dos professores brasileiros, publicado pela revista Educação e Sociedade, cujo tema é “Educador = Trabalhador”. A revista traz artigos de vários educadores brasileiros e inaugura uma seção dedicada ao “Movimento dos trabalhadores em educação”. Trata-se de uma seção para o registro das lutas, dos movimentos grevistas nos vários estados, das manifestações políticas das associações sindicais e científicas.




  Na abertura da seção, temos (Educação e Sociedade 1980, p. 132):




  A educação brasileira está, atualmente, vivendo um movimento histórico significativo na sua evolução. Os educadores mais conseqüentes procuram analisar e encontrar formas alternativas para sairmos do autoritarismo em que vivemos durante esses últimos 15 anos, quando fomos cerceados no direito de expressão e de organização. No conjunto dos movimentos sociais que vêm sendo desenvolvidos no país na luta por uma real democratização econômica, social e política, os educadores ocupam um papel importante, articulando movimentos organizatórios em todo país em diferentes níveis de ensino. Os educadores tomam consciência de que a luta pela democratização da sociedade brasileira exige que sejam aprofundadas, com maior clareza, a questão organizatória e a busca de uma perspectiva sindical, pensada cada vez mais como uma questão política. Sabendo que a democracia precisa ser conquistada e procurando vencer as dificuldades ainda impostas pela repressão, os educadores reúnem-se, tomam posições, discursam, escrevem, pesquisam e procuram conquistar seu espaço como trabalhadores, tentando redefinir desde sua condição de trabalho até sua relação com os diferentes setores da sociedade. A ética autoritária refletida diretamente na sua unidade de trabalho, acarretando relações de pressões e tensões sociais, não foi suficiente para amortecer seu posicionamento em face de sua prática política. Os movimentos grevistas de 1978 e 1979, refletindo o nível de organização das entidades existentes, conseguiram significativa mobilização das bases e vitórias importantes no sentido do avanço da organização da categoria nos diferentes níveis de ensino. Acreditamos que, depois dessas greves, os educadores, reunidos em suas entidades e repensando a sua prática, colocam mais claramente suas reivindicações numa perspectiva política e avançam em suas análises sobre a questão organizatória. O avanço da organização baseado em uma maior representatividade das bases foi um saldo relevante do movimento grevista e este fato fortaleceu as entidades representativas existentes. Existe hoje, entre os educadores, uma consciência mais profunda de que devem fortalecer as associações como órgãos de luta no exercício mais efetivo de uma prática democrática.




  Podemos indagar: O que mudou? O que permaneceu? Rupturas? Continuidades?




  Ao reler esse texto sobre a conjuntura de 1980, após 27 anos, questionamos: Quais papéis representaram e representam as entidades sindicais na formação e na profissionalização docentes? Nos movimentos sociais? Na defesa da educação pública no Brasil? Quais as mudanças mais significativas que ocorreram nos processos de formação inicial e continuada? Como as relações entre ensino e pesquisa se processam na formação e no trabalho do professor de história, especificamente?




  Várias pesquisas acadêmicas, dissertações, teses, como por exemplo o balanço realizado por Caimi (2001), e o próprio movimento social têm se debruçado sobre essas questões, buscando refletir acerca de transformações, caminhos, dificuldades e possibilidades.




  Não sendo possível, neste espaço, dialogar sobre todas essas questões, destacaremos alguns aspectos históricos que marcaram as lutas, os movimentos e, por conseguinte, os processos de formação e profissionalização dos professores de história.




  Dos intensos anos 1980, nas lutas pela redemocratização do Brasil, é importante relembrar a participação do movimento docente, notadamente de professores e alunos de história, na mobilização da sociedade durante o processo constituinte, em defesa da educação pública, da democracia, da cidadania, contra as injustiças e desigualdades. A mobilização nacional culminou em uma conquista histórica, expressa na Constituição Federal de 1988, de modo especial no capítulo II, título II “Dos direitos sociais” e nos princípios e leis estabelecidos, de modo específico, no título VIII, capítulo III “Da educação, cultura e desporto”, na seção I, “Da educação”.




  Destacamos a importância indiscutível das leis estabelecidas no artigo 206, item IV, que prevê, dentre outros, o direito à “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”.




  O item V estabelece a




  valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela união.




  Além dessas definições, relembramos a importância do artigo 212 para a educação nacional, quando estabelece:




  A união aplicará, anualmente, nunca menos de 18% e os Estados, o Distrito Federal e os municípios aplicarão no mínimo 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.




  O Estado brasileiro foi obrigado, a partir de então, a legalmente aplicar esse percentual de recursos públicos na área educacional. Isso teve impacto em diferentes aspectos da realidade escolar, tais como a ampliação do acesso à educação básica (infantil e fundamental) em todo o Brasil, a ampliação da rede física, as políticas públicas de livro didático, merenda e transporte escolar, os planos de carreira etc.




  É necessário salientar também as lutas do movimento docente no fórum em defesa da escola pública, durante o processo de elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e nos demais espaços de lutas sociais e científicas no decorrer dos anos 1980 e 1990. Os professores de história, como em outros momentos da história do país, fizeram-se presentes.




  No contexto de globalização da década de 1990, as reformas educacionais, ancoradas no ideário neoliberal conservador, produziram mudanças na formação e no trabalho docente. Por um lado, ocorreu um processo de descentralização das funções, de privatização e de ação do Estado subordinada à prioridade da geração de superavit primário em detrimento dos investimentos em políticas públicas e sociais. Por outro, houve a centralização das diretrizes, do planejamento e da avaliação. Exemplos disso são o texto da nova LDBEN (Lei n. 9.394/96), a elaboração e a implantação dos currículos nacionais (Diretrizes e Parâmetros Curriculares Nacionais) e das avaliações nacionais (Provão, Enem, Saeb, Prova Brasil e outras). Ocorreu, paulatinamente, um aprofundamento das ambiguidades do trabalho docente, das contradições do desenvolvimento profissional dos professores.




  O embate entre proletarização e profissionalização docente foi acentuado no país, como demonstrou o professor espanhol Mariano Enguita acerca da realidade europeia, em texto publicado no Brasil em 1991. De um lado, cresceu a proletarização, ou seja, a categoria dos docentes passou a compartilhar traços próprios dos grupos profissionais com características da classe operária, configuradas, por exemplo, no crescimento numérico de professores; na expansão do número de empresas de ensino privado; no acentuado corte de gastos do Estado, notadamente no pagamento de pessoal; na lógica de controle da gestão escolar; na precarização das condições de trabalho. Por outro, nesse período, desenvolveram-se vários fatores que atuam e incrementam as lutas contra essa tendência de proletarização, reforçando as características da profissionalização, tais como:


  





  •A natureza específica do trabalho docente, que não se presta facilmente à padronização, à fragmentação das tarefas nem à substituição da atividade humana pelas tecnologias de ensino. A autonomia docente foi preservada e defendida no interior dos espaços de trabalho, nos movimentos e nas lutas docentes.




  •A formação inicial docente em nível superior: a “universitarização” da formação iguala a formação do professor às profissões liberais. As exigências das políticas de formação continuada em nível superior também reforçam essa tendência. A LDBEN, de 1996, assegura formalmente, no título VI, nos artigos de 61 a 67, os direitos à formação inicial e continuada e à valorização dos profissionais da educação.




  •A distinção qualitativa da educação oferecida pelo setor público em relação ao setor privado. No Brasil, vários indicadores revelam a superioridade qualitativa do setor privado na educação básica e do setor público na educação superior. Tal distinção tem impacto na formação e na prática docente, pois grande parte dos professores brasileiros que atuam nas escolas públicas é formada em cursos de licenciatura da rede privada de educação superior, nos quais a prática da pesquisa científica é inexistente ou incipiente.




  •As lutas sindicais e acadêmicas em torno do tripé carreira docente, condições de trabalho, formação inicial e continuada. Esse tripé se configura como condição de melhoria da qualidade da educação no país e passa a ser parte da agenda dos movimentos sociais e dos formuladores das políticas públicas.


  





  Assim, nos anos 1980 e 1990, a categoria docente moveu-se entre os dois polos: proletarização e profissionalização. A reivindicação do reconhecimento do profissionalismo passou a ser entendida como expressão da resistência à proletarização. No final da década de 1970 e início da de 1980, as lutas indicavam seu caráter de classe, a identificação da função produtiva dos profissionais da educação como “trabalhadores do ensino”. O próprio nome do sindicato dos trabalhadores da educação do estado de Minas Gerais, fundado em 1980 (UTE), é expressão desse movimento. Na atualidade, como mostram os estudiosos da área (Enguita 1991, Contreras 2002), não só no Brasil, as lutas apontam fundamentalmente para a defesa do profissionalismo, da autonomia docente, da dignificação da profissão, da carreira docente. Concordando com Enguita, “numa palavra, antes se reivindicava a identidade com o resto dos trabalhadores, agora se trata de sublinhar e reforçar a diferença” (1991, p. 51).




  A unidade e a diversidade passam a ser partes das lutas como dimensões do mesmo processo. As questões de classe mesclam-se às de gênero, etnia, orientação sexual, geração, religião, local geossocial (meio urbano, meio rural, comunidades de sem-terra, comunidades indígenas, ribeirinhas, quilombolas), às políticas e institucionais, entre outras.




  As lutas do movimento docente, em diferentes épocas, marcam os processos formativos, revelam dimensões das lutas pela sobrevivência e dos embates políticos vividos no cotidiano. Os relatos de situações partilhadas, dificuldades, tristezas e alegrias demonstram como determinadas experiências, por exemplo, o caso da militância política, são potencializadoras do desenvolvimento pessoal e profissional de cada um dos sujeitos. Na história contemporânea do Brasil, podemos relembrar como a ditadura militar, as resistências políticas de vários setores, as lutas do processo de redemocratização, o movimento “Diretas já”, o impeachment do presidente Collor, as lutas do movimento sindical docente a partir dos anos 1970, o movimento estudantil e o movimento feminista marcaram de forma intensa e diferente a formação de grande número de educadores, particularmente dos professores de história. O “eu” e o “nós”, o individual e o coletivo imbricam-se no processo de formação das identidades. A militância, o ser militante é dimensão constitutiva do ser professor, como demonstra a pesquisa de Lira Brasileiro (Vasconcelos 2000, pp. 137-149).




  Segundo Goodson (2000, p. 75), a análise dessa dimensão nos permite ver o indivíduo-docente




  em relação à história de seu tempo, permitindo-lhe encarar a interseção da história da vida com a história da sociedade, esclarecendo assim, as escolhas, as contingências e opções com que se depara o indivíduo.




  O relato a seguir, de uma professora de história, exemplifica e amplia nosso olhar sobre essa relação:




  Dadas as minhas convicções políticas, sempre encarei o fato de ser professora como uma grande chance, uma oportunidade ímpar para discutir as questões da construção da cidadania, da democracia, da formação da consciência política. Que outro profissional tem tantas chances? Iniciei minha carreira nos anos 1960, quando o país se preparava para mudanças que, abortadas em 1964, trouxeram ainda maiores razões e motivos para se acreditar na necessidade da luta política. A longa ditadura, as mudanças curriculares e os efeitos disso na juventude foram impondo uma desesperança que acho que o professor não pode ter. Sem acreditar no futuro e nas possibilidades de construí-lo, não dá para permanecer em sala de aula. (Guimarães 2003, p. 67)




  Esse relato nos remete ao papel da luta política na formação e na prática do professor. O desafio, a desesperança, a crença no futuro, a conscientização sobre a democracia e a cidadania aparecem como importantes categorias formativas da identidade do profissional docente. As narrativas de docentes de história revelam o sentido que cada um atribui a sua própria vida profissional, como cada um se vê, as imagens construídas ao longo do viver e tornar-se profissional. Revelam uma mescla dinâmica de gostos, opções, de acasos que consolidam concepções, de atitudes que identificam a maneira própria de ser de cada docente. Portanto, nos percursos formativos da identidade docente, entrecruzam-se diversos caminhos, saberes são compartilhados, complexas relações se estabelecem no processo vivo, dinâmico e ativo de tornar-se professor.




  Formação e profissionalização docente




  Pensar a problemática da formação docente significa refletir de maneira articulada sobre a defesa da profissionalização. São processos que se complementam, se somam, muitas vezes se sobrepõem, num movimento permanente.




  Segundo Gil Villa (1998, p. 30), ao analisar a situação do professor, em face das mudanças culturais e sociais, é possível identificar três tendências:




  A dessacralização da ciência e da cultura, a introdução das novas tecnologias e o enfraquecimento dos papéis sociais tradicionais (....). Cada um desses três processos centra seu ataque em alguma das funções nas quais a figura do professor se apoiava. A primeira, a mais antiga, destrói a identificação do professor como homem do conhecimento. Isso faz com que o sentido do trabalho docente vá se distanciando, paulatinamente, da confiança no conhecimento que possui e até na destreza de sua transmissão. Então, entra em disputa com as novas tecnologias, muito mais gratificantes e eficazes.




  Sobre as mudanças dos papéis sociais tradicionais, o autor enfatiza que




  essa função é atacada na atualidade em virtude de os papéis sociais serem orientadores de comportamentos cada vez mais frágeis, abertos e instáveis, quando a tolerância social em relação aos desvios de comportamentos esperados é maior, quando a evolução cultural permite e ainda exige das pessoas que não só sejam criativas em seus papéis sociais, mas que adotem a maior quantidade possível deles, que os “provem” – como em um gigantesco role-playing – para enriquecer nossa personalidade. (Ibid., p. 31)




  Esteve (1991, p. 101) nos lembra que se desfez o consenso social sobre a educação:




  Por um lado, vivemos numa sociedade pluralista, em que grupos sociais distintos, com potentes meios de comunicação a seu serviço, defendem modelos de educação opostos, em que se dá prioridade a valores diferentes, e até contraditórios; por outro lado, a aceitação na educação da diversidade própria da sociedade multicultural e multilíngue obriga-nos a modificar os materiais didáticos e a diversificar os programas de ensino.




  Esse conjunto de “circunstâncias heterogêneas”, como define Gil Villa, e “a passagem de um sistema de ensino de elite para um sistema de massas”, como destaca Esteve, exigem uma reflexão profunda sobre a formação dos professores. De modo particular, enfatizamos o papel da formação dos profissionais da área de história, cujo objeto de trabalho docente é a formação da consciência histórica de crianças e jovens que, no Brasil, experienciam uma realidade marcada por múltiplas diferenças culturais e enormes desigualdades sociais e econômicas.
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